EMENDA Nº 3  , AO  Projeto de lei Complementar 15, DE 2005

( SL N º 283, de 2005 )

Acrescente-se o § 3º ao artigo 9º, do Projeto de Lei Complementar nº 15, de 2005, com a seguinte redação:

“Art. 9º. ......

§ 3º - Somente para o fim de elaboração de listas de antigüidade, nos termos do § 5º, do artigo 1º, desta lei complementar e para o fim de provimentos, por promoção ou remoção, do cargo referido no “caput” deste artigo, provimentos estes posteriores aqueles primeiro e subseqüentes ali mencionados, serão considerados de  entrância intermediária os Promotores de Justiça, que, na data da promulgação desta lei complementar, sejam titulares dos cargos de 2ª entrância e serão reclassificados em entrância inicial.”

JUSTIFICATIVA


O Projeto de Lei Complementar nº 15/2005, que reclassifica os cargos de Promotor de Justiça de 1ª Instância e cria cargos na Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado de São Paulo, altera a estrutura dos cargos até então existentes de forma a adequá-la a nomenclatura introduzida pelo Projeto de Lei Complementar nº 10/2005, que altera a organização e a divisão judiciária do Estado de São Paulo, reclassificando as comarcas do Estado em entrância inicial, intermediária e final. 

A presente emenda visa corrigir aparente irregularidade na reclassificação dos titulares de cargos de Promotor de Justiça de 2ª entrância que serão reclassificados em entrância inicial, em desrespeito ao direito adquirido.

Evitar que os cargos hoje de natureza intermediária se transformem em cargos de natureza inicial na escala evolutiva funcional é motivo mais que suficiente para justificar a presente propositura.

Sala das Sessões, em 8/7/2005

a)  Maria Lúcia Amary 
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